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À presença dos pequenos municípios 


Ao conceder posição de centralidade aos municípios, este trabalho procura destacar um elemento 
determinante que é a política, a adoção de normas, restrições e facilidades no interior de uma fronteira 
aceita. A política ganha materialidade nos territórios deixando de ser uma abstração ou uma ação 
desconectada dos objetos que lhe favorecem. Com esta abordagem, o município deixa de ser uma 
dimensão formal no cotidiano de pessoas, empresas e da própria administração pública. 

Pensar a política como ação inerente à concepção de espaço permite que seja realizada a síntese com 
a materialidade e, por este caminho, compreender como os territórios tornam-se agentes ou atores. 

Os municípios-capital e, de forma mais genérica, os municípios com elevado contingente populacional, 
são reconhecidos como agentes. Em alguns casos também são assim considerados os municípios com 
extensas áreas. Seja em razão do volume de recursos que possuem, da força de seu eleitorado, do 
conjunto de empresas e empreendimentos que neles estão presentes, os grandes municípios têm 
assento dentre os formuladores de políticas e, não raro, ditam as normas que terão vigência para o 
coletivo dos municípios, como que antecipado as situações que estarão por vir. 

Optou-se neste trabalho, que é uma releitura de estudos relativos ao nosso doutoramento, no ano de 
2001, por conceder maior atenção ao outro lado da questão, partindo da hipótese básica de que, no 
atual período, todo e qualquer território tornou-se agente e que as transformações viabilizadas pelos 
acréscimos de ciência, técnica e informação nos territórios são generalizadas em um mesmo 


subespaço. A indagação que permaneceu relacionou-se aos modos como os pequenos municípios, no 


subespaço campineiro, no estado de São Paulo, inseriram-se neste novo período e no meio geográfico 
que o qualifica. 

Esta opção não questiona a importância dos grandes municípios, das grandes cidades e das 
metrópoles e de seu papel no mundo contemporâneo, quando não mais pelo expressivo contingente 


populacional que neles habita, convive e produz. 


“O efeito do tamanho tem papel na divisão interurbana e também na divisão intra-urbana do trabalho; 
quanto maiores e mais populosas, as cidades são mais capazes de abrigar uma gama mais extensa de 
atividades e de conter uma lista maior de profissões, estabelecendo, deste modo, um tecido de inter- 


relações mais eficaz do ponto de vista econômico”.(Santos, 1994:121) 


O objetivo de verificar a validade e o alcance dos conceitos construídos para desvendar o 
funcionamento do Mundo, pela manifestação e produção do meio técnico-científico-informacional e da 
formação sócio-espacial brasileira de que o município é característica essencial, remete à necessária e 
maior atenção aos pequenos municípios que são majoritários. 

A importância, todavia, não se esgota no fato de serem o grupo numericamente superior; agrega-se a 
este fato a constituição recente de novos municípios igualmente de pequeno porte, agora incluindo 
pequena área, fruto da fragmentação do território dos municípios que lhes dão origem. São estes 
pequenos municípios, em vistas disso, não só parte da ordenação territorial; a sua existência está 
indicando algumas tendências. 

Há um movimento, identificado pela fragmentação do território e criação de novos territórios: a 
expansão dos vetores que conduzem à maior densidade populacional e implantação de novas 
atividades econômicas/transformação das atividades existentes. A este se articula um segundo 
movimento relacionado às novas condições de organização da produção que permitem uma redução 
das áreas coma ampliação das oportunidades de contato e integração; todas as manifestações do meio 
técnico-científico-informacional. 

O estudo dos pequenos municípios não ganhou, ao longo do tempo, destaque correspondente ao 


potencial de análise que possibilita. Grande parte dos estudos e levantamentos excluem-nos ou 


agrupam-nos como unidades que não atingiram um estágio e um estatuto que lhes conferisse 
importância. Mesmo que considerados o 'reverso' de uma situação em que despontam as tendências a 
conurbação, por exemplo, e a recente constituição de novas regiões metropolitanas, os municípios com 


pequena população, são citados exatamente por serem como que um contraponto. 


“(...) as realidades territoriais do interior, ao se complexificarem, engendraram formações espaciais que 
refletem o caráter contraditório do dinamismo econômico. O processo real de metropolização de Campinas 
e Santos, fenômenos até então só observado em capitais estaduais, e a existência de diversas 
aglomerações urbanas manifesta (...) são o verso de uma realidade sócio-espacial, cujo reverso está nos 
397 municípios que, em 1991, contavam com uma população urbana inferior a 20 mil habitantes”.(Caiado, 


1995:50) 


No texto de que se destacou o excerto do parágrafo, há indicações que a presença destes municípios, e 
com importância numérica, de municípios com menos de 2.000 habitantes, pode ser compreendida 
como resultado de “interesses políticos regionais que criam essas estruturas administrativas públicas” 
(Caiado, 1995:51), aproximando, no entender o autor “São Paulo da periferia nacional” (Caiado, 
1995:51). Na sequência das considerações, Caiado indica que nestes municípios estaria o maior 
percentual de migrantes, assim como grandes maiores carências quanto a qualidade de vida urbana. 

Retrocedendo a estudos anteriores e buscando a base de análise da Fundação IBGE, encontra-se a 


referência articulada a cidades e municípios, mas a interpretação já estava assentada: 


“Analisando-se a evolução das cidades brasileiras no período 1950-1980 verifica-se, de imediato um 
grande aumento no número total (...). Contudo, em alguns casos especialmente referentes a núcleos de 
dimensões populacionais reduzidas, reflete interesses políticos e estaduais em aumentar o número de 
municípios, interesses que levam a desmembramento da malha municipal e a consequente elevação de 
aglomerados, que efetivamente não tem caráter urbano, à categoria de cidades ou vilas”.(Davidovich, 


1988:26). 


A referência a cidades articulada a municípios é uma característica do Brasil dado que a sede municipal 


ganha denominação de cidade, independente de possuir um contingente populacional definido. 


“Por recomendação da Conferência Européia de Estatística de Praga, em 1957, deveria ser considerada 
população urbana, o conjunto de pessoas residentes em grupos de habitação compactos com número 
mínimo de 2.000 habitantes, obedecia à exigência de que, para os núcleos de menos de 10.000 
habitantes, a população vivendo do trabalho da terra não ultrapassasse 25% do efetivo total. (...) 

No Brasil (...) a definição de urbano está vinculado à condição político-administrativo das localidades: são 
urbanas as sedes municipais (cidades) e as sedes distritais (vilas) que têm os perímetros delimitadores de 


suas zonas urbanas fixados por lei municipal”.(Davidovich, 1998:30) 


Estes dois momentos, escolhido para representar a maneira como se abordam os pequenos municípios, 
na divulgação do pensamento dos institutos de pesquisa”, põem em cena a dimensão da ação política e 
as especificidades da formação sócio-espacial brasileira, porém, não penetram e não são penetrados 
pelo conceito de território. A ação política parece restringir-se à dimensão político-partidária, por um 
lado, e por outro, político-administrativa, mas sem revelar o alcance desta política. 

A adoção do conceito de território e a análise e interpretação de seu uso como uma das condições de 
produção e manifestação do meio técnico-científico-informacional torna essencial o estudo dos 
municípios em quaisquer de suas dimensões no que concerne ao contingente populacional e, 
igualmente, à sua área. 

Em publicação do início dos anos de 1990, avaliando os resultados do Censo de 1991, a Fundação 


SEADE indicava que: 


“Embora tenha diminuído o número de municípios pequenos em São Paulo — entre 1970 e 1991, o número 
de municípios com menos de 30 mil habitantes passou de 482 para 416 —, eles ainda são maioria, 


representando 73% do total de municípios do Estado”.(SEADE, 1993:29) 





* Estão contemplados os dois principais institutos de pesquisa — Fundação SEADE e Fundação IBGE —, assim como análise 
decorrentes dos Censos de 1980 e 1991. 


O Censo de 2000 apresenta um quadro de continuidade e ruptura do processo havido. Registram-se 
474 municípios com até 30.000 habitantes, que abrigam mais de 4 milhões de habitantes, 
representando praticamente os mesmos 73% do total de municípios e 11,4% da população do Estado 
de São Paulo, sendo 16% da população do interior. 

A participação dos pequenos municípios, aqui seguindo a classificação da Fundação SEADE que atinge 
o grupo de até 30.000 habitantes, decresceu percentualmente considerando-se tanto a população do 
estado quanto a do interior, pois com base no Censo de 1991 atingia, respectivamente 13% e 18%. 
Afirma-se que se trata de uma continuidade do processo de urbanização, com a concentração em 
algumas sedes municipais e o crescimento das cidades médias, mas é igualmente ruptura dado que 
aumenta o número de municípios de pequeno porte. 

O crescimento do número de municípios decorre, claro está, das condições para a sua criação em 
razão das facilidades apresentadas pelo quadro constitucional a partir de 1988 e que se desdobrou em 
constituições estaduais no início dos anos de 1990. 

A criação de novos municípios, em maioria pela emancipação de distritos, tem vínculos fortes com os 
modos como ocorre a sua sustentação econômico-financeira. As condições de repasse de verbas 
através do Fundo de Participação de Municípios, criado pela constituição de 1946 — e até os dias de 
hoje marcado pela concentração no plano federal das normas que o regem -, assenta-se na distribuição 
de tributos federais a partir de regras que mantêm correspondência com o contingente populacional e 
este é fixo em pouco mais de 10.000 habitantes”. 

Com faixas de população fixas, definidas por Decreto-lei do ano de 1981, tornou-se vantajoso o 
desmembramento de municípios, com população inferior a este piso, que deste forma obteriam uma 
duplicação de verbas. 

A possibilidade de a criação dos municípios estar vinculada à norma do repasse de verbas não pode 
obstruir o caminho de outras interpretações e explicações. Colocam-se como possibilidades disputam 


políticas locais, interesses, mas igualmente pressões dos habitantes para ver de forma mais próxima e 





ZA primeira faixa abarca municípios de até 10.188 habitantes. São ao todo 18 faixas, sendo que na superior encontram-se 
municípios a partir de 156.216 habitantes, conforme Secretaria do Tesouro. 


efetiva as suas demandas. Ou ainda, como se quer demonstrar, constituir-se na abertura de novas 


possibilidades de uso do território. 


Pequenos municípios no estado de São Paulo. 

O estado de São Paulo possui atualmente 645 municípios, quando em 1991 somava 572 .Com este 
número de municípios São Paulo figura como o segundo estado com maior fragmentação de seu 
território atrás do estado de Minas Gerais, que conta com 853 municípios, e à frente de Rio Grande do 
Sul — 467 municípios —, Bahia — 415 municípios —, e Paraná com 399 municípios. Todos os demais 
estados possuem menos de 300 municípios, sendo que o estado de Roraima coloca-se na outra 
extremidade com 11 municípios. 

O número de municípios mantém vinculação com o contingente populacional total dos estados, 
excetuando-se o estado do Rio de Janeiro, que é o segundo mais populoso, porém esta condição não 
fez originar mais que 91 municípios. A vinculação coma dimensão, em área, dos estados não é 
detectada e a relação com as taxas de urbanização, que ao contrário da área assume significado nesta 
questão, não se afigura como importante como atestam os percentuais para o estado da Bahia, com 
menos de 70% de população urbana, ou os estados de Minas Gerais, Paraná e Rio Grande do Sul com 
percentuais inferiores a 80%. 

Deve-se considerar, no entanto, que a distribuição dos municípios no território estadual apresenta-se de 
modo desigual sendo a fragmentação bastante notável no entorno das capitais e em áreas em que são 
implantadas novos objetos espaciais refletindo usos diferentes destes territórios, conforme antecipava 
Maria Adélia Souza (1975). Dessa forma, mesmo os estados com elevado número de municípios 
permanecem contando com alguns municípios de grande extensão. 

Dentre os municípios criados a partir do ano de 1991, algumas situações merecem particular 
observação: o desmembramento do território da região de Jales, em que os municípios já possuíam 


pequena extensão; o desmembramento na região de Itapeva, em que os novos municípios são 





2 Os dados apresentados foram obtidos na Fundação IBGE, em sua página na internet, e referem-se à sinopse do Censo 2000. 


limítrofes; um novo município na Região Metropolitana Paulista. De outra parte, a estabilidade nas 


regiões de Avaré, Adamantina, Dracena, Araçatuba, Barretos, Franca, São João da Boa Vista e Marília. 


Esta diversidade de situações se confronta com as características dos novos municípios revela outras 
condições. Dentre os municípios criados nos últimos 10 anos, que somam 69, somente cinco detém 
contingente populacional superior a 20.000 habitantes; são eles Bertioga, Cajati, Hortolândia, Ilha 
Solteira e Rosana. Destes destaca-se Hortolândia, desmembrada de Sumaré, na região de Campinas, 
que conta, pelo Censo de 2000, com 151.669 habitantes, porém já contava com mais de 85.000 
habitantes quando de sua emancipação. 

Os demais municípios criados têm, em sua grande maioria, população inferior a 10.000 habitantes; 
todavia trazem um importante traço de sua característica que são os indicadores de urbanização. 

Dentre os municípios com taxa de urbanização de 100%, Águas de São Pedro e Joanópolis 
contemplam o critério de possuir menos de 20.000 habitantes. Esta condição, apresentar a totalidade da 
população habitando os núcleos urbanos na sede ou nos distritos, é própria dos municípios que 
compõem a Região Metropolitana de São Paulo — Carapicuíba, Cotia, Diadema, Embu, Itapevi, Jandira, 
Mauá, Osasco, Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra, Vargem Grande Paulista, Taboão da Serra, 
Santana do Parnaíba, Santo André e São Caetano do Sul. 

O município de Barueri merece citação particular em razão de a taxa de urbanização de 100% não ser 
devida à população que habita a sede municipal; nesta há 49,11% da população, demonstrando os 
efeitos da urbanização generalizada, no caso em tela derivada da constituição de condomínios privados 
— ou bairros fechados — de que Alphaville é o principal e o mais conhecido exemplo. 

Compondo o grupo dos municípios com taxa de urbanização de 100% elencam-se Praia Grande na 
Região Metropolitana de Santos e Ilha Comprida, município recentemente constituído, com território que 
pertencia a Iguape e Cananéia, anteriormente referido por compor o grupo dos novos municípios com 
maior população. Na região de Bragança Paulista, uma das regiões do governo constituintes do que foi 
delimitado como Região Administrativa de Campinas, encontra-se o também já citada Joanópolis que 
ao lado de Piracaia e Várzea Paulista, possuem a totalidade de sua população urbana. Fazendo parte 


da Região Metropolitana de Campinas, encontra-se o também já citado município de Hortolândia. 


Em outro extremo estão os municípios com taxas de urbanização menor que 50%. Este extremo, em 
termos percentuais, não se reflete em distâncias em relação aos municípios de plena urbanização. 
Dentre os 645 municípios paulistas, Pedra Bela possuí a menor taxa de urbanização — 21,52% — e é 
próxima a Joanópolis, embora não limítrofe. Pinhalzinho é limítrofe de Pedra Bela e, na base de dados 
que sustenta estas considerações, alcança 44% na taxa de urbanização, superior a Nazaré Paulista que 
integra mesma região. 

O segundo município com menor taxa de urbanização é Quadra, desmembrado de Tatuí e integrante da 
região de Itapetininga; a taxa de 25,3% é próxima da encontrada em Rosana, antigo distrito de Teodoro 
Sampaio, no Pontal do Parapanema. Seguem-se-lhes Barra do Chapéu e Ribeirão Grande, na região 
de Itapeva, ambos municípios constituídos nos últimos 10 anos. 

Há, igualmente, municípios mais antigos cuja taxa de urbanização é pequena, comparativamente aos 
municípios da região e em relação à taxa do estado de São Paulo como ocorre com Ibiúna com 
população superior a 60.000 habitantes e 33% de taxa de urbanização, com participação percentual 
semelhante em sua sede municipal. A vizinha Piedade apresenta situação semelhante. Com população 
pouco superior a 20.000 habitantes, mantendo taxas de urbanização inferior a 50%, encontra-se 
Iporanga, Miracatu, Cunha e Ribeirão Branco; os dois primeiros em área da Serra do Mar, Cunha na 
Serra da Bocaina e Ribeirão Branco no Alto da Ribeira. 

Os pequenos municípios, em uma comparação entre os últimos três recenseamentos, permaneceram 
indicando uma queda no número de casos com crescimento negativo. A recuperação da população em 
áreas que apresentaram, ao longo do tempo, uma tendência ao esvaziamento já havia sido detectado 
no Censo de 1991 e confirma-se neste último Censo de 2000. As taxas de crescimento que haviam 
inflado imediatamente após a emancipação de novos municípios, assim como a regressão da 
população nos municípios” que foram desmembrados, ganhou — na comparação entre 1991, na 
Recontagem de 1996 e com o quadro atual — nova estabilidade. 

A abordagem valorizando alguns indicadores demográficos tem o objetivo de afastar, em um primeiro 
momento, as concepções que poderiam levar à caracterização dos pequenos municípios como não só 


recentes, mas de pequenas taxas de urbanização. Não é essa, conforme pode ser constatada, a 





* Esta condição é apresentada nas tabelas produzidas pela Fundação IBGE como população cedida. 


situação: há pequenos municípios novos e antigos, pouco e mais urbanizados. Há municípios novos 
que têm significativa população, em outros a elevada taxa de urbanização não se deve ao crescimento 


da cidade que é a sede principal. 


Divisão municipal do estado de São Paulo a partir de 1997. 





Legenda: [] municípios com menos de 20.000 habitantes 
fonte: Fundação Seade, Fundação IBGE. 
Organização: Juleusa M T Turra. 


Estas primeiras conclusões podem reafirmar que, se há uma identidade dos pequenos municípios, ela 
não decorre de uma posição e uma função previamente dada. Seriam posições e funções previamente 
dadas aquelas que indicariam a pequena taxa de urbanização, como um início de trajetória de vir a ser 
município, uma 'infância' municipal com o que se explicaria a sua pequena dimensão. Tal não ocorre, 
conforme já estava anteriormente assentado. De igual maneira, não há pequena população porque a 


formação é recente. 


As explicações que podem ser buscadas encontram-se em outra escala. Os sistemas urbanos em que 
os municípios estão localizados são uma escala importante de ser analisada ao lado do uso que se faz 
e que se permite que se faça do território. 

Na pesquisa por nós desenvolvida, o subespaço campineiro, correspondente ao que é hoje a Região 
Metropolitana de Campinas — SP, mas também à articulação que é, ainda, mantida com municípios que 
integraram a Região Administrativa 5. Com a formação da Região Metropolitana, embora sejam 
mantidas as formas anteriores de divisão territorial como regiões administrativas, houve a 
transformação da Região de Governo. Nos dias de hoje, novos estudos apresentam a possibilidade de 
tratamento do que é o subespaço campineiro, como integrante, por meio da RMC, do que vem sendo 


chamado como Região Metropolitana Expandida. 


Regiões Metropolitanas e outras unidades de ordenamento territorial em São Paulo. 
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RM = Região Metropolitana 
AU = Aglomerado Urbano 
MR = Microrregião 



















Fonte Emplasa, 2002. 


Região Administrativa e Região Metropolitana — Campinas-SP. 
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Fonte: IGC, 2000. 


Pequenos municípios em estudo: Engenheiro Coelho, Estiva Gerbi, Holambra e Santo Antonio de 
Posse. 


Ao estudar os municípios de Engenheiro Coelho, Estiva Gerbi, Holambra e Santo Antonio de Posse, 
abarcamos tanto a Região Metropolitana, como a Região de Governo, uma vez que Estiva Gerbi, 


desmembrado de Mogi Guaçu, encontrava-se nesta condição, hoje compondo a Micro região Mogi. 


Pode-se observar, partindo da hipótese que a situação geográfica de pertencimento a um subespaço de alto 
dinamismo faria dos pequenos municípios seus integrantes, porém com inserção diferenciada. Após 
pesquisas de relativo alcance, pode-se constatar que em cada um destes municípios, novos ou nem tanto, 


industriais ou voltados à produção agrícola, estava presente uma coerência em relação ao subespaço. 


Em Engenheiro Coelho tem-se a condição de observar como o eixo de relações é contemplado. O município 
encontra-se em uma conexão entre a Região Metropolitana de Campinas, da qual faz parte, e a Micro região 
de Mogi, a partir de estrada secundária, para os padrões locais, como se compusesse o elo de ligação entre a 
região-centro e uma região de transição. 

Este município é o resultado presente de um trajeto histórico-geográfico de articulações, em nenhum 
momento centrais, quando um ramal ferroviário, em 1912, denominado Funilense. Porém, já há vínculos com 
a dinâmica mais geral uma vez que o uso do ramal era realizado por uma fazenda voltada à exportação com 
articulações próprias com a Bélgica. O momento da emancipação deste município, nos anos de 1990, não 
permitiria compreendê-lo para além de um distrito de Artur Nogueira. 

Com população recenseada de 10.025 habitantes, Engenheiro Coelho possui indústrias mecânica — 
permitindo ler sua relação com Limeira —, assim como moderna e diferenciada indústria de sucos cítricos, 
inserindo-o na principal produção agrícola desta parte da região. 

A cidade, recentemente mapeada para fins de gestão administrativa municipal, apresenta bairros 
consolidados e vários novos loteamentos, de baixa renda, voltados à possibilidade de fixação de mão-de-obra 
agrícola. Os funcionários das novas fábricas habitam o município vizinho. 

Todavia outra modalidade de empresa merece destaque o Centro Universitário Adventista, junto ao qual se 
encontra o Seminário latino-americano desta mesma confissão. A presença deste centro, que abriga 
alojamento para estudantes, uma fazenda e outras instalações ao lado dos prédios acadêmicos, cria uma 
visibilidade singular para Engenheiro Coelho e um movimento que, contudo, não altera o cotidiano da cidade, 
mas impede que haja o exercício do poder público de forma extensiva no território. 

Estiva Gerbi apresenta-se de modo bastante diferenciado. É um município industrial em que a Cerâmica 
Gerbi tem destaque econômico e espacial. Além desta empresa e das várias moradias que a ela estão 
conectadas, o município abriga outras que mantêm vínculo com a produção cerâmica, seja pelo emprego de 
matéria prima , como a Produtos Químicos Guaçu, seja a empresa de papelão e embalagens. 

A prefeitura municipal encontra na empresa não só os empregos e as receitas, mas apoio para o 
desenvolvimento de atividade, desde locais para edificação de prédios públicos, equipamentos e até mesmo o 
uso, por algum tempo, do posto bancário que se encontrava em seu interior. O apito da fábrica marca um 
tempo particular no município, assim como as suas decisões, crescentemente conectadas a um mercado 
internacional. 

Holambra, município diferenciado por ter a sua criação relacionada a uma norma específica por não ter sido 
distrito, também é singular pela presença da produção de flores e da Cooperativa Holambra. De forte base 
agropecuária, em Holambra as flores são a vitrine de uma produção bastante mais ampliada realizada pela 
Cooperativa, em diversas localidades do país. 

Hoje se pode perceber que o município de algum modo confronta a comunidade/colônia, pois é multiplicidade, 
com seus mais de 7.200 habitantes, conforme o Censo de 2000. Neste confronto há, ao mesmo tempo, a 


oportunidade de recriação da comunidade em outro patamar, atribuindo a todos uma imagem , não uma 


práxis, vinculado ao fato de ter se constituído em estância turística. 


Santo Antonio de Posse, município mais antigo, com população recenseada de 18.145 habitantes, ganhou e 
perdeu com a criação de Holambra, pois cedeu-lhe parte do território que, por diminuto, não deixa de 
alcançar este seu vizinho. 

Dentre todos os municíios do subespaço campineiro, Santo Antonio de Posse havia sido o único a perder 
população no início dos anos de 1990, e não somente pela diminuição de seu território. 

A sua posição e configuração territorial não havia, até poucos anos atrás, sido acionada pelas ações que 
permitiriam a plena inserção na dinâmica regional, mesmo com a aceleração observada em Jaguariúna, de 
que é limítrofe. 

Todavia, pertencendo ao subespaço, em Santo Antonio de Posse verificou-se a presença de uma fazenda 
experimental, uma das duas localizadas no hemisfério sul, vinculada ao grupo BASF. Mais recentemente 
outro evento veio demonstrar aspectos próprios dos pequenos municípios: o Aterro Mantovani. Trata-se de 
um aterro industrial, causador de um dos mais sérios processos de contaminação não só em escala regional. 
Constata-se aqui uma situação que pode ser uma das marcas dos pequenos municípios: parte do seu 
território é apropriado privadamente, por empresas de porte considerável, que buscam abrigo e possibilidades 
de controle de um elemento central frente à dinâmica contemporânea: controlam suas áreas sem que a 
administração pública tenha condições de monitorá-la, em alguns casos conhecê-la. 

No estado de São Paulo, muito de seu território , conforme a figura demonstra, são de pequenos municípios e 
as análises sobre as suas especificidades, relacionadas às coerências de inserção em cada uma das regiões, 
é um significativo desafio para os estudos geográficos, combinando-se com a maior importância concedida ao 


estudo das pequenas cidades. 
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